
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 288.693 - SP (2014/0033691-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MÁRCIA ROSSI CORAINI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCO AURELIO PAIXÃO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. COMUTAÇÃO 
DA PENA. DECRETO Nº 7.648/11. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE FORA DO PERÍODO AUSÊNCIA DE AMPARO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não tendo o paciente cometido falta grave nos doze meses 
que antecederam a publicação do decreto concessivo de 
comutação, conforme disposição expressa no respectivo 
édito, está configurado o constrangimento ilegal, por violação 
ao princípio constitucional da legalidade, se o decisum 
considerou, para indeferir o benefício, infração disciplinar 
praticada em data anterior ao período de prova 
2. Ordem concedida de ofício para afastar o óbice apontado e 
determinar comutação das penas, nos moldes delineados pelo 
Decreto nº 7.648/11.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em conceder a ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO MOURA RIBEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo ao recurso especial impetrado em 

favor de MARCO AURÉLIO PAIXÃO contra o ato do Tribunal de Justiça de São Paulo que 

deu provimento ao recurso de agravo em execução penal interposto pelo órgão ministerial 

que pretendia a reforma da decisão que concedeu a comutação da pena ao paciente, com 

base no Decreto nº 7.648/11. 

Sustenta o impetrante, em breve síntese, que o paciente preenche os 

requisitos exigidos pelo édito concessivo e que a decisão que indeferiu o benefício 

sustentou-se em requisito não previsto pela legislação, suficiente para caracterizar o 

constrangimento ilegal sanável pela via do habeas corpus.

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (fls. 26/32).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O Tribunal de origem  manteve a decisão que indeferiu o pedido de 

comutação das penas com base na insuficiência do requisito subjetivo, consubstanciado 

na prática de falta disciplinar.

Informam os autos que o Tribunal bandeirante  tolheu o acesso da 

paciente ao benefício pretendido, em razão da prática de falta disciplinar de natureza 

grave, ocorrida aos 29.5.2012, situada, portanto, fora do período delimitado no édito 

concessivo - os doze meses antecedentes à publicação da norma .

Tal circunstância, evidentemente, não autoriza o indeferimento do 

benefício pretendido, havendo firme posicionamento jurisprudencial desta Corte no sentido 

de que a de que a prática de  falta grave não acarreta a interrupção do prazo para a 

obtenção do benefício de indulto e de comutação da pena, exceto se houver expressa 

previsão no édito concessivo.

Nesse sentido, cito o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. 

PRÁTICA DE FALTA GRAVE FORA DO PERÍODO. 3. 

AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. NÃO 

OCORRÊNCIA.PREVISÃO EXPRESSA NO DECRETO Nº 

7.420/2010. 4. REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 5. HABEAS CORPUS 

CONCEDIDO.

(...)

2. O Tribunal a quo cassou a decisão que deferiu o pedido de 
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comutação por entender que a prática de falta grave, fora do 

período previsto no Decreto Presidencial, pode ser utilizada para 

caracterizar a ausência dos requisitos objetivo e subjetivo.

(...)

4. Para esta Corte Superior, o cometimento de falta grave 

antes do prazo previsto no Decreto Presidencial não autoriza 

o indeferimento da comutação por ausência do requisito 

subjetivo, sob pena de manifesta afronta ao princípio da 

legalidade (art. 5º, inciso XXXIX, da Constituição Federal), na 

medida em que impõe requisito não estabelecido no referido 

decreto, cuja elaboração é da competência discricionária e 

exclusiva do Presidente da República, a teor do art. 84, XII, da 

Constituição Federal.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

para restabelecer a decisão proferida pelo Juiz das Execuções 

que concedeu o benefício de comutação de pena com base no 

Decreto Presidencial n.º 7.420/2010.

(HC 258.212/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma,DJe 26/02/2013 )

Embora a jurisprudência desta Corte venha assentando que o habeas 

corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso cabível, deve-se mitigar tal 

entendimento diante da ocorrência de ilegalidade apta a autorizar a concessão de ofício da 

ordem, como no caso destes autos.

Ante o exposto, concedo, de ofício, a ordem, para que seja afastado o 

óbice apontado pelo Tribunal de origem e seja dado ao paciente o benefício da comutação 

das penas, nos moldes delineados pelo Decreto nº 7.648/11.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0033691-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 288.693 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01481982820138260000  1481982820138260000  20130000682323  967367

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MÁRCIA ROSSI CORAINI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCO AURELIO PAIXÃO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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